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Dúvidas sobre o processo, entrar em contato com a Central de Atendimento ao 
Cidadão; Portal TCU > Fale Conosco > Dúvidas Processuais 
(íittps://porta l.tcu.gQv.br/duvidas-prQ cessuais) ou 0800-644-2300, opção 2 - atendimento 
de segunda a sexta-feira, das lOh às 18h.

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço

EDITAL NB 556/2026-TCU/SEPROC, DE 22 DE JUNHO DE 2026

TC 021.739/2016-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL PARA 0  DESENVOLVIIS/IENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA - FUNDAE, CNPJ; 89.799.605/0001-06, 
na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 1062/2026-TCU-Primeira Câmara, Rei. 
M inistro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 10/3/2026, proferido no processo TC 
021.739/2016-1, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, 
negou-iiíe provimento.

Dessa forma, fica a FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL PARA 0  
DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA - FUNDAE 
notificada a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo- 
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 22/6/2026: R$ 
16.773.188,96; em solidariedade com os responsáveis: Ney Luis Pippi - CPF; 009.060.006- 
10, e Mauro Cesar Zacher - CPF; 699.162.170-68. 0  ressarcimento deverá ser comprovado 
junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos 
cofres do Tesouro Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 111.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório 
até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência 
de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.

0  não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do 
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - 
Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, 
"b", 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, do Regimento Interno do 
TCU).

0  pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão 
de crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no 
Portal TCU, clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida 
(PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo endereço eletrônico

0  acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio 
da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). 
A visualização de processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e 
posterior autorização do relator. Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, 
inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem ser consultadas ao acionar o 
ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do 
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser 
obtidas junto à Central de Atendimento ao Cidadão: Portal TCU > Fale Conosco > Dúvidas 
Processuais (https://portal.tcu.gQ v.br/duvidas-prQ cessuais) ou 0800-644-2300, opção 2 - 
atendimento de segunda a sexta-feira, das lOh às 18h.

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço

EDITAL NS 534/2026-TCU/SEPROC, DE 22 DE JUNHO DE 2026

Processo TC 005.146/2025-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 
8.443/1992, fica CITADA ROSANA ODA, CPF: 288.135.758-07, para, no prazo de quinze dias, 
a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência 
descrita a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura valores históricos 
atualizados monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo 
recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 
15/6/2026; R$ 657.865,79; em solidariedade com os responsáveis Amora Filmes Ltda, CNPJ- 
17.293.506/0001-39, e Raimundo Célio Guimarães Cavalcante Filho, CPF-814.784.882-04.

0  débito decorre da seguinte irregularidade: não comprovação da boa e regular 
aplicação dos recursos oriundos do Contrato BRDE ns PR-03.930, em virtude da não 
comprovação da entrega do objeto e da omissão na apresentação dos documentos 
necessários para a devida prestação de contas, a despeito de reiteradas solicitações da 
Ancine. Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66, caput, do Decreto 
93.872/1986; art. 61, Inc. II da Medida Provisória ns 2.228-1/2001; cláusula oitava, alínea "a", 
inciso "ii" e cláusula oitava, §28, alínea "a", inciso "iii" do Contrato BRDE nS PR-03.930.

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela 
irregularidade das contas do responsável, com a condenação ao pagamento do débito 
atualizado e acrescido de juros de mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total 
atualizado e acrescido dos juros de mora até 15/6/2026; R$ 760.713,37; b) imputaçâo de 
multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das contas 
anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de 
processo de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em 
lista de responsáveis cujas contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins 
previstos no art. 3^, inciso I, alínea "g" e no art. 3^ da Lei Complementar 64/1990; e) 
inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos não quitados do 
setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação 
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da 
Administração Pública, por período de cinco a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) 
no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante fraudador para participar, 
por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso 
o TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras 
irregularidades no processo. Nessa hipótese, o Tribunal Julgará as contas regulares com 
ressalva e expedirá quitação da dívida. Consequentemente, caso não seja reconhecida a 
boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas outras irregularidades nas 
contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os 
valores já recolhidos.

A citada deverá apresentar, ainda, razões de justificativa, no mesmo prazo de 
quinze dias (art. 12, III, da Lei 8.443/1992), para a ocorrência descrita a seguir, de forma 
resumida:

não cumprimento do prazo originalmente estipulado para apresentar a 
prestação de contas do contrato PR-03.930. Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 
70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do 
Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986.

Os documentos eventualmente apresentados a títu lo  de prestação de contas 
deverão estar de acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de 
argumentos de fato e de direito, de elementos comprobatórios das despesas e da regular 
aplicação dos recursos federais geridos, bem como de justificativa para a omissão no 
dever de prestar contas no prazo estabelecido.

0  acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por 
meio da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU 
(www.tcu.gov.br). A visualização de processos e documentos sigilosos depende de 
solicitação formal e posterior autorização do relator. Informações detalhadas sobre o uso

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.in.gov.br/autentlcldade.htm l, pelo código 05302026062300154

da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem ser consultadas 
ao acionar o ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima 
indicada(s), do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectlva(s) data(s) de 
ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Central de Atendimento 
ao Cidadão: Portal TCU > Fale Conosco > Dúvidas Processuais
(https://portal.tcu.gov.br/duvidas-processuais) ou 0800-644-2300, opção 2 - atendimento 
de segunda a sexta-feira, das lOh às 18h.

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço

Defensoria Pública da União

SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇAO DE DOCUMENTOS N9 9085413

0  Vice-Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - 
CPADOC, Bruno Carneiro da Silva Barreto, designado pela Portaria GABDPGF DPGU nS 552, de 
22/10/2015, de acordo com Listagem de Eliminação de Documentos n^ 9074098, aprovada 
pela Defensora Pública-Chefe da Defensoria Pública da União em São Luís/MA, Lorena Falcão 
Macedo, faz saber a quem possa interessar que a partir do 45& (quadragésimo quinto) dia 
subsequente a data de publicação deste Edital no Diário Oficial da União-DOU, se não houver 
oposição, a Defensoria Pública da União em São Luís/MA eliminará os documentos relativos 
aos Processos de Assistência Jurídica-PAJ de matérias administrativa, cível, trabalhista, 
criminal, previdenciária do período 2008 a 2024, além de documentos administrativos do 
período de 2009 a 2024. A listagem completa estará disponível para consulta no portal da 
DPU, link http://www.dpu.def.br/transparencia/descarte-de-documentos.

Os interessados, no prazo citado, poderão requerer as suas expensas, o 
desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição, 
desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do pedido, 
dirigida a Comissão Permanente de Avaliação da Defensoria Pública da União.

BRUNO CARNEIRO DA SILVA BARRETO 
Vice - Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL

DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATAÇÕES

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica AC2026/0141. Processo: 00200.007354/2026-76. 
Celebrado com CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPONGA - MG. CNPJ: 05.967.206/0001-09. Data 
da assinatura: 12/0^2026. Modalidade; Não aplicável. Objeto; Estabelecer e regular a 
participação da CÂMARA na implementação de ações de modernização pelo 
ILB/INTERLEGIS - Programa de Integração e Modernização do Poder Legislativo, para 
estímulo e promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, cuja execução 
depende do esforço e interesse comuns de seus partícipes. Vigência: início: 12/06/2026 
final: 12/06/2031. Signatários: pelo Senado Federal; liana Trombka, Diretora-Geral, pelo 
ILB: Nilo Amaro Bairros dos Santos, Diretor-executivo, pela Câmara: Francisco Chagas de 
Abreu.

E>n'RATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica AC2026/0152. Processo: 00200.008630/2026-13. 
Celebrado com CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRA DO ANTA-MG. CNPJ; 00.831.562/0001-87. 
Data da assinatura; 12/06/2026. Modalidade; Não aplicável. Objeto: Estabelecer e regular 
a participação da CÂMARA na implementação de ações de modernização pelo 
ILB/INTERLEGIS - Programa de Integração e Modernização do Poder Legislativo, para 
estímulo e promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, cuja execução 
depende do esforço e interesse comuns de seus partícipes. Vigência: início: 12/06/2026 
final: 12/06/2031. Signatários: pelo Senado Federal; liana Trombka, Diretora-Geral, pelo 
ILB: Nilo Amaro Bairros dos Santos, Diretor-executivo, pela Câmara: Luciano de Carvalho 
Abranches.

E)CrRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Termo de Apostilamento ns 05 ao Termo de Credenciamento TCR2020/0120, 
celebrado com a credenciada CLÍNICA DE RADIOLOGIA ODONTOLÓGICA FENELON LTDA. 
CNPJ: 03.628.122/0001-15. Processo: 00200.008228/2020-43. Data da Assinatura; 
17/06/2026. Objeto: Reajuste em 4,3% linear para a tabela contratada, exceto para 
eventos contratados há menos de 12 meses, com vigência a partir da data de assinatura 
do termo. Signatário: pelo Senado Federal; liana Trombka, Diretora-Geral.

E>n'RATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica ACT2026/0171. Processo; 00200.010022/2026-79. 
Celebrado com a CÂMARA MUNICIPAL DE CAPUTIRA - MG. CNPJ: 71.266.910/0001-69. Data 
da assinatura: 19/0^2026. Modalidade; Não aplicável. Objeto; estabelecer e regular a 
participação da CÂMARA na implementação de ações de modernização pelo 
ILB/INTERLEGIS - Programa de Integração e Modernização do Poder Legislativo, para 
estímulo e promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, cuja execução 
depende do esforço e interesse comuns de seus partícipes. Vigência início: 19/06/2026 
final: 19/06/2031. Signatários: pelo Senado Federal; liana Trombka Diretora-Geral do 
Senado Federal, pelo ILB: Nilo Amaro Bairros dos Santos Diretor-Executivo, pela Câmara; 
Luiz Alves de Oliveira.

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA DO TRIBUNAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES

SEÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 5/2026 - UASG 070001

Número do Contrato; 110/2022.
NS Processo: 2021.00.000007375-0.
Pregão. N9 67/2022. Contratante: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - TSE. Contratado: 
08.744.139/0001-51 - G&E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. Objeto: 0  presente termo 
aditivo tem por objeto alterar, a partir da publicação no DOU, o item 3.3.1 do Termo 
de Referência - anexo I do Edital-TSE n& 67/2022 (2149941) e o item 1.4 da Cláusula 
Quarta do Contrato-TSE nS 110/2022 (2243408), a fim  de reduzir a jornada de trabalho 
para 40 (quarenta) horas semanais. Vigência: 21/5.2025 a 21/11/2027. Valor Total

Documento assinado digitalmente conforme MP ns 2.200-2 de 24/08/2001, L C P  
que Institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasll. Ig — II

00100.114693/2026-36 - 00100.114693/2026-36-1 (ANEXO: 001)
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SEPCO - Serviço de Planejamento e Controle

De: camaracaputira <camaracaputira@gmail.com>
Enviado em: terça-feira, 23 de junho de 2026 20:30
Para: SEPCO - Serviço de Planejamento e Controle
Assunto: Re: SENADO FEDERAL - COMUNICADO DE ENVIO DO ACORDO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA ASSINADO DIGITAL - CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAPUTIRA – MG.

Sinalizador de acompanhamento:

Acompanhar
Status do sinalizador: Concluída

Categorias: Maria do Socorro

Boa noite, 

 

Recebido. 

 

On Tue, Jun 23, 2026 at 8:58 AM SEPCO - Serviço de Planejamento e Controle 

<sepco@senado.leg.br> wrote: 

Bom dia. 

Solicito a confirmação de recebimento do Acordo. 

  

Ao receber esta mensagem, favor confirmar o recebimento para finalização 

do processo 

Maria do Socorro Silva  
Senado Federal - SADCON/COPLAC/SEPCO 
Via N2 Bloco de Apoio 16, sala 14,15 

70165-900 Brasília - DF  

Telefone: + 55 (61) 3303-1422 / (61) 98604-8171 whatsapp 
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De: SEPCO - Serviço de Planejamento e Controle  
Enviada em: sexta-feira, 19 de junho de 2026 19:27 
Para: ediliags@hotmail.com; silvaedi291@gmail.com; camaracaputira@gmail.com 
Cc: SCCO - Serviço de Contratos e Convênios <scco@senado.leg.br>; INTERLEGIS/ILB - Diretoria Executiva 
<INTERLEGIS@senado.leg.br> 
Assunto: SENADO FEDERAL - COMUNICADO DE ENVIO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ASSINADO DIGITAL - 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPUTIRA – MG. 

  

COMUNICADO DE ENVIO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ASSINADO DIGITAL 

  

  

Brasília, 19 de junho de 2026

Processo nº 00200.010022/2026-79 

Acordo de Cooperação Técnica: AC2026/0171 

Organização: CÂMARA MUNICIPAL DE CAPUTIRA – MG. 

Telefone: (31)3873-5102 (31) 99962-1580 

E-mail: ediliags@hotmail.com;   silvaedi291@gmail.com;  camaracaputira@gmail.com;   

A/C Sr. Luiz Alves de Oliveira           

           

          Prezado Senhor, 

          

          Envio-lhe em anexo o Acordo de Cooperação 2026/0171 celebrado com a CÂMARA MUNICIPAL 
DE CAPUTIRA - MG, assinado digitalmente em 19/06/2026 pela Senhora Diretora-Geral do Senado 

Federal.    

               

Ao receber esta mensagem, favor confirmar o recebimento para finalização 

do processo. 

  

Atenciosamente, 
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Thiago Platino Montenegro  

Chefe do SEPCO 

  

  

Maria do Socorro Silva  
Senado Federal - SADCON/COPLAC/SEPCO 
Via N2 Bloco de Apoio 16, sala 14,15 

70165-900 Brasília - DF  

Telefone: + 55 (61) 3303-1422 / (61) 98604-8171 whatsapp 

  

  

 

 

  

  

00100.114693/2026-36 - 00100.114693/2026-36-2 (ANEXO: 002)



Resumo de Acordo de Cooperação Técnica

Secretaria de Administração de Contratações - SADCON
Coordenação de Planejamento e Controle de Contratações - COPLAC

Serviço de Planejamento e Controle - SEPCO

Vigência: 19/06/2026 a 19/06/2031Acordo de Cooperação Técnica - AC
2026/0171

Principal: 00200.010022/2026-79

1. CÂMARA MUNICIPAL DE CAPUTIRA - MG. [CNPJ: 71.266.910/0001-69] (19/06/2026 - 19/06/2031)

NUP da Avença: 00100.114693/2026-36

Modalidade: Não se Aplica Nº da Licitação:  -

Categoria do objeto: Cooperação Tecnológica

Histórico de Fornecedores

Estabelecer e regular a participação da CÂMARA na implementação de ações de
modernização pelo ILB/INTERLEGIS – Programa de Integração e Modernização do
Poder Legislativo, para estímulo e promoção das funções constitucionais do Poder
Legislativo, cuja execução depende do esforço e interesse comuns de seus partícipes.

Objeto:

Processo(s)

Aditivos

Não existem termos aditivos relacionados a(o) acordo de cooperação técnica.

Gestores ativos

Tipo de Gestão Nome Lotação Telefone Ato DGER BAP

Órgão Gestor SERVIÇO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS SCCO 20762026 10288-

Empenhos

Não existem empenhos relacionados a(o) acordo de cooperação técnica.

Valores

Não existem valores relacionados a(o) acordo de cooperação técnica.

R$ 0,00
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